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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUBF Nº 149 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024

INCLUI CONTRIBUINTE NO BENEFÍCIO PRE-
VISTO NA LEI Nº 8.890 DE 15 DE JUNHO DE
2020.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 2º da Re-
solução SEFAZ nº 414, de 25 de julho de 2022, e de acordo com o
disposto nos autos do Processo Administrativo nº SEI-
040079/004152/2021, e

CONSIDERANDO:

- o inciso II do art. 157 do Capítulo XXXVIII - “Da operação com bens
ou mercadorias destinadas às atividades de exploração ou produção
de petróleo e gás natural - REPETRO-SPED", do Anexo XIII - “Dos
Procedimentos Especiais”, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720,
de 04 de fevereiro de 2014, e

- o art. 11 da Lei nº 8.890, de 15 de junho de 2020;

R E S O LV E:

Art.1º - Torna-se pública a inclusão no benefício previsto na Lei nº
8.890/2020, ao contribuinte abaixo identificado:

Razão Social: M B INDUSTRIA MECANICA LTDA

CNPJ: 30.334.288/0001-00.

Inscrição Estadual: 82.413.529

Atividades econômicas: Fabricação de outras máquinas e equipamen-
tos de uso geral não especificados anteriormente, peças e acessórios;
fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias; serviços de
tratamento e revestimento em metais; serviços de usinagem, tornearia
e solda.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2024

FABIANO ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2544520

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUBF Nº 150 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024

INCLUI CONTRIBUINTE NO BENEFÍCIO FIS-
CAL PREVISTO NO DECRETO Nº 41.557 DE
18 DE NOVEMBRO DE 2008, NOS TERMOS
DO § 2º DO ART. 1º DA RESOLUÇÃO SEFAZ
Nº 183/2008.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DO ICMS, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 2º da Re-
solução SEFAZ nº 414 de 25 de julho de 2022, considerando o dis-
posto nos autos do Processo Administrativo nº SEI-
040079/009982/2023, e

CONSIDERANDO o inciso I, do artigo 7º, da Portaria SSER nº
345/2023 c/c art 2º da Resolução SEFAZ nº 414/2022;

R E S O LV E:

Art. 1º - Torna-se pública a inclusão no benefício fiscal previsto no
Decreto nº 41.557/08, ao contribuinte abaixo:

Razão Social: BIOMÉDICA - ESTEVES & ANJOS LTDA

CNPJ: 02.704.301/0001-21

Inscrição Estadual: 75.791.135

Início de fruição do benefício fiscal: 19/10/2023

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2024

FA B I A N O ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2544521

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUBF Nº 151 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024

INCLUI CONTRIBUINTE NO BENEFÍCIO FIS-
CAL PREVISTO NO DECRETO Nº 41.557 DE
18 DE NOVEMBRO DE 2008, NOS TERMOS
DO § 2º DO ART. 1º DA RESOLUÇÃO SEFAZ
Nº 183/2008.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DO ICMS, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 2º da Re-
solução SEFAZ nº 414 de 25 de julho de 2022, considerando o dis-
posto nos autos do Processo Administrativo nº SEI-
120001/009557/2021, e

CONSIDERANDO o inciso I, do artigo 7º, da Portaria SSER nº
345/2023 c/c art 2º da Resolução SEFAZ nº 414/2022;

R E S O LV E:

Art.1º - Torna-se pública a inclusão no benefício fiscal previsto no De-
creto nº 41.557/08, ao contribuinte abaixo:

Razão Social: CRAC INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LTDA

CNPJ: 29.353.919/0001-40

Inscrição Estadual: 80.457.987

Início do Benefício: 01/09/2021

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2024

FA B I A N O ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2544522

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS
FISCAIS TRIBUTÁRIOS DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUBF Nº 152 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024

ESTABELECE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO
DE DOCUMENTOS PARA ALTERAÇÃO DOS
ANEXOS I E III DA RESOLUÇÃO SEFAZ Nº
886, DE 30 DE ABRIL DE 2015, NA FORMA
QUE MENCIONA.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 414,
de 25 de julho de 2022, em substituição à competência disposta no
art. 4º-A da Resolução SEFAZ nº 886, de 30 de abril de 2015, e

CONSIDERANDO:

- o disposto nos autos do processo administrativo nº SEI-
040006/002173/2024;

- que a competência prevista do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 414,
de 25 de julho de 2022, em substituição à competência disposta no
art. 4-A da Resolução SEFAZ nº 886, de 30 de abril de 2015, que
autorizava o Subsecretário Adjunto de Fiscalização a promover, por
ato próprio, alterações nos Anexos I e III dessa Resolução, a cada
quadrimestre, nas hipóteses em que as concessionárias e permissio-
nárias apresentem novos contratos de fornecimento, respeitado o li-
mite das respectivas quotas;

- que a atualização dos Anexos supracitados não importará em au-
mento da cota de óleo diesel passível de aquisição com alíquota de
6% (seis por cento) por cada empresa de ônibus, e tampouco aumen-
tará o montante total de óleo diesel passível de aquisição com a alí-
quota reduzida em questão, e

- que a última atualização promovida pela Subsecretaria Adjunta de
Fiscalização dos Anexos I e III da Resolução SEFAZ nº 886, de 30
de abril de 2015, foi por meio da Portaria SUBF nº 100, de 11 de
setembro de 2023;

R E S O LV E:

Art. 1º - As empresas concessionárias ou permissionárias de trans-
porte de passageiros por ônibus listadas no Anexo III da Resolução
SEFAZ nº 886, de 30 de abril de 2015, que desejarem substituir as
respectivas empresas distribuidoras de combustíveis, poderão apre-
sentar em até 30 (trinta) dias contados da publicação desta portaria
os novos contratos de fornecimento de óleo diesel firmados em ob-
servância ao art. 3º do Decreto nº 45.231, de 22 de abril de 2015.

§ 1º - A apresentação de novos contratos na forma prevista no caput
não importará em alteração das quotas mensais estabelecidas para
cada empresa concessionária ou permissionária de transporte de pas-
sageiros por ônibus listadas no Anexo III da Resolução SEFAZ nº
886, de 30 de abril de 2015;

§ 2º - As empresas concessionárias ou permissionárias de transporte
de passageiros por ônibus listadas no Anexo III da Resolução SEFAZ
nº 886, de 30 de abril de 2015 que não apresentarem documentos na
forma estabelecida no caput permanecerão relacionados às respecti-
vas distribuidoras de óleo diesel atualmente publicadas.

Art. 2º - A apresentação dos novos contratos de fornecimento de óleo
diesel, nos termos do art. 1º, deverá ser realizada por meio do SEI-
RJ, endereçada à Superintendência de Benefícios Fiscais.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2024

FABIANO ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2544691

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE CADASTRO E INFORMAÇÕES FISCAIS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUCIEF Nº 153 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A ENTREGA DA DECLAN-
IPM 2024 (ANO-BASE 2023), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SUPERINTENDENTE DE CADASTRO E INFORMAÇÕES FIS-
CAIS, no uso das atribuições legais que lhe conferem os artigos 25
e 26 do Anexo X da Parte II da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de
fevereiro de 2014,

R E S O LV E:

Art. 1º - A Declaração Anual para o Índice de Participação dos Mu-
nicípios - DECLAN-IPM 2024 (ano-base 2023), a DECLAN-IPM de
Baixa, bem como as declarações retificadoras e de anos-base ante-
riores serão obrigatoriamente apresentadas pelos contribuintes enqua-
drados nos regimes tributários Normal, Estimativa ou outros, observa-
do o disposto na Seção I, do Anexo X da Parte II da Resolução SE-
FAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014.

§ 1º - A DECLAN-IPM será preenchida e gerada por meio da versão
3.2.0.3 do Programa Gerador ou por outra mais recente, de acordo
com o manual “Instruções de Preenchimento da DECLAN-IPM”, dis-
ponível no Portal da Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ), no
endereço eletrônico h t t p s : / / p o r t a l . f a z e n d a . r j . g o v. b r / d e c l a n - i p m .

§ 2º - O arquivo digital da DECLAN-IPM também poderá ser gerado
por programa do próprio contribuinte, desde que esteja rigorosamente
de acordo com o leiaute da versão do Programa Gerador 3.2.0.3 ou
de outra mais recente e com o Manual de Instruções de Preenchi-
mento, mencionados no § 1º.

§ 3º - A entrega da DECLAN-IPM será feita exclusivamente pela cor-
respondente página de transmissão na Internet, no endereço eletrô-
nico informado no § 1º deste artigo e, ao término da transmissão da
declaração, o contribuinte deverá imprimir e arquivar o espelho da de-
claração com a indicação do número do protocolo definitivo que com-
prova a sua entrega.

Art. 2º - O contribuinte optante pelo Simples Nacional, excluído desse
regime durante o ano-base da declaração, apresentará à Receita Fe-
deral do Brasil as correspondentes declarações com as informações
apuradas até o período de desenquadramento e entregará à SEFAZ a
DECLAN-IPM com os dados do período restante, relativo ao enqua-
dramento nos regimes Normal, de Estimativa ou outros.

Art. 3º - O contribuinte enquadrado no regime tributário do Simples
Nacional, que tenha ultrapassado o limite estabelecido no art. 13-A da
Lei Complementar Federal nº 123/2006, entregará a DECLAN-IPM à
SEFAZ, a partir do período que esteve impedido de recolher o ICMS
pelo Simples Nacional, independentemente da entrega de declarações
à Receita Federal do Brasil, exigidas nos termos da citada Lei.

Art. 4º - Não se sujeita à entrega de DECLAN-IPM o contribuinte que
esteve enquadrado no Simples Nacional durante todo o ano-base e
não tenha incorrido no impedimento do art. 13-A da Lei Complementar
Federal nº 123/2006.

Art. 5º - A entrega da DECLAN-IPM 2024 (ano-base 2023) observará
os seguintes prazos:

I - DECLAN-IPM Normal: até 21 de maio de 2024 (terça-feira);

II - DECLAN-IPM Retificadora: até 28 de maio de 2024 (terça-feira).

§ 1º - A DECLAN-IPM Retificadora será entregue sempre que houver
necessidade de alterar os dados informados na última declaração
(normal ou retificadora) transmitida à SEFAZ.

§ 2º - A entrega de declaração normal ou retificadora após os prazos
fixados neste artigo ou com erros ou omissão de dados sujeita o con-
tribuinte à aplicação das penalidades previstas no art. 62-B da Lei nº
2.657/1996, observado o disposto no parágrafo único do art. 68, no
art. 70-A, no inciso VII do § 1º do art. 70-B e no art. 70-C todos da
referida lei.

Art. 6º - As prefeituras municipais terão acesso aos dados referentes
às informações prestadas pelos contribuintes nas declarações entre-
gues à SEFAZ, bem como os relatórios de contribuintes obrigados à
sua entrega, a fim de permitir aos municípios o acompanhamento da
apuração do valor adicionado, conforme previsto no art. 18 do Anexo
X da Parte II da Resolução SEFAZ nº 720/2014.

§ 1º - Os relatórios de que trata o caput, nos termos da Resolução
SEFAZ n° 182, de 18 de novembro de 2020, poderão ser obtidos pe-
los municípios mediante acesso ao Portal Conexão Fiscal, no ende-
reço eletrônico https://atendimentodigitalrj.fazenda.rj.gov.br/login, por
meio de certificado digital da municipalidade.

§ 2º - Os municípios poderão cadastrar e descadastrar no Portal Co-
nexão Fiscal prepostos para acesso ao sistema.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2024

MARCELO BOTTINO RUA
Superintendente de Cadastro e Informações Fiscais

Id: 2544398

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária, por videoconferên-
cia, autorizada pela Resolução SEFAZ nº 144, de 29/04/2020, re-
gulamentada pela Portaria CCERJ nº 039, de 04/05/2020, alterada
pela Portaria CCERJ nº 047, de 13/10/2022, do dia 27 de fevereiro
de 2024, às 14h00min.

Recursos nºs 77.601, 78.037 e 77.608 (Recursos Voluntários) - Pro-
cesso nº E-04/211/016926/2020, E-04/211/016962/2020 e E-
04/211/016931/2020 - Recorrente: ARCOS DOURADOS COMERCIO
DE ALIMENTOS S.A.- Recorrida: JUNTA DE REVISAO FISCAL - Re-
lator: Conselheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso - Representante da Fa-
zenda: Nilson Furtado de Oliveira Filho / Natália Faria de Souza. Pa-
trono: Emely Alves Perez, OAB/SP 315.560.

Recurso nº 80.159 (Recurso Voluntário) - Processo nº SEI-
040224/001329/2022- Recorrente: AGV LOGISTICA S. A. - Recorrida:
JUNTA DE REVISAO FISCAL - Relator: Conselheiro Graciliano José
Abreu dos Santos - Representante da Fazenda: Natália Faria de Sou-
za.

Recurso nº 80.889 (Recurso Voluntário) - Processo nº SEI-
040044/000036/2023 - Recorrente: BRASIL COMÉRCIO DISTRIBUI-
ÇÃO E LOGÍSTICA S.A. - Recorrida: JUNTA DE REVISAO FISCAL -
Relator: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar - Representante da Fazen-
da: Natália Faria de Souza.

Recurso nº 81.315 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/006/001800/2013 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL- In-
teressada: FAROS DO HUMAITA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
- Relator: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar - Representante da Fa-
zenda: Nicola Tutungi Júnior.

*NOTA EXPLICATIVA: Os julgamentos adiados serão realizados inde-
pendentemente de nova publicação, conforme dispõe o §3º do Artigo
72 do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado do
Rio de Janeiro, com redação dada pela Resolução SEFAZ nº 80 de
23 de junho de 2017. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Id: 2544673

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária, por videoconferên-
cia, autorizada pela Resolução SEFAZ nº 144, de 29/04/2020, re-
gulamentada pela Portaria CCERJ nº 039, de 04/05/2020, alterada
pela Portaria CCERJ nº 047, de 13/10/2022, do dia 27 de fevereiro
de 2024, às 15h00min.

Recurso nº 74.134 (Recurso Voluntário) - Processo nº E-
04/046/100115/2018 - Recorrente: ITAMIL ITAPEMIRIM MECANICA
INDUSTRIAL LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISAO FISCAL - Re-
lator: Conselheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso - Representante da Fa-
zenda: Erick Ribeiro Maués Paixão.

Recurso nº 80.768 (Recurso Voluntário) - Processo nº E-
04/211/009670/2021 - Recorrente: S.O. DO BRASIL TELECOMUNICA-
COES LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISAO FISCAL - Relator:
Conselheiro Graciliano José Abreu dos Santos - Representante da Fa-
zenda: Nilson Furtado de Oliveira Filho.

Recurso nº 81.076 (Recurso Voluntário) - Processo nº SEI-
040224/009088/2022- Recorrente: ITAMIL ITAPEMIRIM MECANICA
INDUSTRIAL LTDA- Recorrida: JUNTA DE REVISAO FISCAL - Rela-
tor: Conselheiro Gustavo Kelly Alencar - Representante da Fazenda:
Natália Faria de Souza.

Recurso nº 78.268 (Recurso de Ofício) - Processo nº E-
04/211/015949/2020 - Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL- In-
teressada: TRANSPORTES SOUZA ARAUJO LTDA - Relator: Conse-
lheiro Luiz Carlos Sampaio Afonso - Representante da Fazenda: Ni-
cola Tutungi Júnior.

*NOTA EXPLICATIVA: Os julgamentos adiados serão realizados inde-
pendentemente de nova publicação, conforme dispõe o §3º do Artigo
72 do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes do Estado do
Rio de Janeiro, com redação dada pela Resolução SEFAZ nº 80 de
23 de junho de 2017. Processo nº SEI-20071-001/000010/2020.

Id: 2544674

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária, por videoconferên-
cia, autorizada pela Resolução SEFAZ nº 144, de 29/04/2020, re-
gulamentada pela Portaria CCERJ nº 039, de 04/05/2020, alterada
pela Portaria CCERJ nº 047, de 13/10/2022, do dia 27 de fevereiro
de 2024, às 16h00min.

Recurso nº 80.601 (Recurso Voluntário) - Processo nº SEI-
040224/003857/2022- Recorrente: MV5 COMERCIO LTDA - Recorrida:
JUNTA DE REVISAO FISCAL - Relator: Conselheiro Luiz Carlos Sam-
paio Afonso - Representante da Fazenda: Natália Faria de Souza.
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